
GOVERNO DO MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE - MG 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Conselheiro Lafaiete, 07 de novembro de 2022. 

Ofício Gerência Administrativa n°: 1061/2022 

Ref. Resposta ao requerimento n° 324/2022 

Prezado, 

O Secretário Municipal de Educação, Prof. Albano de Souza Tibúrcio, no uso de 
suas atribuições legais que lhe confere a Portaria n° 13/2021, vem à presença de 
Vossa Senhoria em resposta ao requerimento n° 324/2022 informar que a Secretaria 
Municipal de Educação realizou Processo Licitatório n° 199/2021 - Pregão 
Eletrônico n° 100/2021 para aquisição de equipamentos de informática para a 
utilização dos professores e das escolas da rede municipal de ensino a fim de 
dinamizar o planejamento, formação e as suas práticas pedagógicas, tendo em vista 
que os equipamentos ainda estão sendo entregues e por estarmos chegando ao 
final do ano letivo, a Secretaria optou por fazer a entrega dos notebooks para os 
professores no início do ano letivo de 2023, Quanto aos computadores a Secretaria 
de Educação já iniciou as entregas gradativamente nas escolas municipais para iiiso 
do setor administrativo das escolas, sendo 2 computadores por escola inicialment. 
Informamos que os equipamentos estão sendo configurados (instalação de 
programas) pela equipe de Tecnologia da Informação da Secretaria de Educação 
para posterior envio às escolas. 
As licitações de materiais permanentes são realizadas de acordo com a demanda 
existente tendo em vista que os mesmos são classificados conforme abaixo; 
Material Permanente: aquele que, em razão de seu uso corrente, não perde a sua 
identidade física e/ou tem uma durabilidade superior a dois anos. 
Segue anexo contratos firmados com as empresas vencedoras. 

Atenciosamente, 

AdóRoberto' Meirelles 
Gerente Administrativo 
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Prof. Albano d.uza Tibúrcio 
Secretário Mu i* pai de Educação 

Ao Sr.. 
Erivelton Martins Jayme da Silva 
Vereador 

Praça Barão de Queluz, 11—Centro—Conselheiro Lafaiete— MC 
CEP: 36.400-000 Fone: (31) 3769-8121 

( 



. GOVERNO Do MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
PROCURADORIA MUNICIPAL L4 
CONTRATO DE FORNECIMENTO 

/2022 

Celebrado entre o Município de 
Conselheiro Lafaicte e Gomes e (iareia 

Informática Ltda. 

CONTRATANTE: Município de Conselheiro Lafaiete. 
CONTRATADO: Gomes e Garcia Informática Ltda. 
VALOR: R$ 795.867,00 
PRAZO: 120 dias. 

O MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE, pessoa jurídica de direito público, 
inscrito no CNPJ sob ri". 19.718.360/0001-51, com sede nesta cidade, na Avenida 
Prefeito Mário Rodrigues Pereira, nu.  10, Centro, CEP 36.400-026, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, Mário Marcus Lcào Dutra, residente e 
domiciliado neste município, portador do CPF n°. 597.156.426-91, de ora em diante 
denominado CONTRATANTE, e de outro lado, GOMES E GARCIA 
INFORMÁTICA LTDA., inscrito no CNPJ sob o n°. 04.552.128/0001-19, com sede 
na Rua Aveiro. nt'. 345, Bairro São Francisco, Belo Horizonte - MG, CEP. 31.255-060,  
e-mail: gomesgaicia.iníogmaiI.com, neste ato representado por seus sócios 
admuistradores Daniela Garcia Rocha Gomes Salles, portadora do CPF n°. 
007.206.836-10. e Alexandre Henrique Garcia Rocha Gomes, portador do (.'PF' ri 

851.928.806-53, doravante denominado CONTRATADO, considerando o Processo 
Licitatório 19912021, Pregão Eletrônico 100/2021, e amparados no inciso II, do artigo 
90 da Lei Orgânica do Município, e nos termos da Lei 10.520/02, subsidiatamente a 
Lei n°. 8.666/93, em especial seu art. 54 e seguintes, bem como o Decreto Municipal nu.  
84/2021 (institui o Pregão Eletrônico), Decreto Municipal n°. 366/2008 (Institui o 
Registro de Preços), celebram o presente contrato conforme cláusulas e condições 
seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
presente contrato tem por objeto a aquisição de equipamentos de informática para 

utilização dos professores e das escolas da rede municipal de ensino a fim de dinamizar 
o planejamento, formação e as suas práticas pedagógicas, bem como para atendimento 
da Procuradoria Municipal e Secretaria Municipal de Fazenda. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS/SERVIÇOS 
O contratado deverá fornecer o item 01 constante e especificado no ltem 19 do edital de 
licitação, conforme abaixo: 

VALOR VALOR 
UNITÁRIO  1

EN1IT FQuANT. UNO. 1 DESCRIÇÃO 

ROCHA 
C.OMk5.a'9?Uo 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 
O presente contrato terá os preços discriminados na proposta do Contratado, flOS quais 

estão incluídos todos os tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais. 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR 
O valor total do presente contrato é R$ 795.867,00 (setecentos e noventa e cinco mil 
oitocentos e sessenta e sete reais). 
Parágrafo Primeiro - Os preços constantes do presente contrato são fixos e 
irreajustáveis, estalido inclusos todas as despesas necessárias à perfeita execução do 
mesmo. 
Parágrafo Segundo •- A existência de preços registrados não obriga a Administração a 
firmar as contratações que deles poderão advir, sendo prerrogativa do Contratante, 
adquirir ou não a totalidade dos serviços licitados constantes no Processo Licitatório 
199/2021 * Pregão Eletrônico 100/2021 ficando-lhe facultada a utilização de outros 
meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do 
registro preferência em igualdade de condições, conforme art. 15. parágrafo 4° da Lei 
8.666193 e Decreto Municipal n°. 366/08. 
Parágrafo Terceiro - As aquisições adicionais ou contratações adicionais a que se 
refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) 
dos quantitativos registrados na Ata de Registro de PICÇOS, conforme art. 80,  parágrafo 
30  do Decreto Municipal n°. 366/08. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE FORNECIMENTO 
O contratado responsabiliza-se pelo fornecimento dos produtos no prazo máximo de 30 
(trinta) dias úteis, contados a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento, sob 
pena de caracterizar inexecução contratual passível de aplicação das sanções legais. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO 
O pagamento do objeto desta licitação será efetuado pela contratante em até 30 (trinta) 
dias contados da apresentação da competente Nota Fiscal/Fatura em original, 
devidamente atestada pela Secretaria Gestora, com a respectiva lavratura do termo de 
recebimento definitivo, e uma vez cumprido todos os critérios e condições estabelecidas 
no termo de referência e edital, através de crédito cm conta corrente do licitante 

vencedor. 
Parágrafo Primeiro - A Nota Fiscal correspondente deverá constar o número do 
Processo Licitatório e Contrato que lhe deu origem e ser entregue pelo contratado 
diretamente na Secretaria Municipal Solicitante, que somente atestará o fornecimento e 

2/9 
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COMPUTADOR 50 DO TIPO "ALL IN ONE" 
COM AS SEGUINTES CONFIGURAÇÕES 
MÍNIMAS; 
-PROCESSADOR INTEL i5 DE NO MÍNIMO I0 
GERAÇÃO OU EQUIVALENTE; 
-808 DE RAM; 
-SSt) DE 480 GB; 
-TELA DE NO MÍNIMO 19"; 01 Unidade -CONECTIVIDADE W1FI COM I3LUETOOTH 5.0: RS 4.349,00 RS 795.86.00 
-ENTRADA RJ-45 ETHERNET 101100/1000; 
-LEITOR DE CARTÃO 4 EM 1; 
-CONEXÃO USB 3.0, UDMI 1.4 E ENTRADAS i)F 
FONES E MICROFONE; 
-WEI3CAM EMBUTIDA MÍNIMO 720p; 
-TECLADO E MOUSE; 
-WINDOWS 10 INCLUÍDO. 
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liberará a referida Nota Fiscalpagamento quando cwripridas todas as condições 
pactuadas. 
Parágrafo Segundo - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, aquela será devolvida ao contratado e o pagamento ficará 
pendente até que o mesmo providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do 
documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o Contratante. 
Parágrafo Terceiro - Em hipótese alguma haverá pagamento antecipado. 
Parágrafo Quarto - A liquidação do pagamento está adstrita à regularidade 
documental e fiscal do Contratado, facultando-se ao Contratante a possibilidade de 
retenção de pagamentos devidos, caso o contratado não mantenha todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas no Processo Licitatório. 
Parágrafo Quinto - O pagamento somente será liberado se, no ato da apresentação do 
comprovante de entrega do material/serviço, forem apresentados os atestados de 
regularidade retBrentes à Seguridade Social - INSS, Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço - FGTS e Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN. 
Parágrafo Sexto - Verificados atrasos no pagamento, por culpa do Contratante, 
superior a 90 (noventa) dias, será devido ao Contratado, a partir daquele momento até a 
regularização, multa no percentual de 2% (dois por cento) e juros de 1% (um por cento) 
ao mês sobre o valor da nota fiscal emitida. 
Parágrafo Sétimo - O pagamento de juros e multa não é automático, devendo ser 
requerido fi)rmalmente pelo contratado. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES 
FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
7.1. O fornecimento/serviço somente estará caracterizado mediante a apresentação do 
pedido/Ordem de Fornecimento/Serviço. 
7.2. O Contratado fica obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência 
deste contrato, mesmo que o fornecimento esteja previsto para data posterior à do seu 
vencimento. 
7.3. O fornecimento/serviço será realizado de forma parcelada, feito de acordo com a 
necessidade e cronograma de entrega da secretaria solicitante. 
7.4. O Contratante reserva-se o direito de não aceitar as mercadorias em desacordo com 
o previsto no presente contrato e no edital de licitação, podendo cancelar o contrato e 
aplicar o disposto no art. 24, inciso XI da Lei no. 8.666/93. 
73. O Contratado obriga-se a fornecer os produtos/serviços nas mesmas condições e 
preços avençados, no local e na quantidade prevista na Ordem de Fornecimento emitida 
pelo setor responsável. 
7.6. O Contratado deverá responder pelas despesas relativas ao frete, encargos 
trabalhistas, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras despesas que 
Íbrem devidas e referentes ao fornecimento dos produtos do objeto do presente contrato. 
7.7. O Contratado deverá responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar 
ao Município de Conselheiro Lafaiete ou a terceiros, em razão da ação ou omissão, 
dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos, independentemente, de outras comínaçõcs 
contratuais e/ou legais a que estiver sujeita. 
7.8. O Contratante não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência da 
responsabilidade do Contratado para outras entidades/empresas; 
7.9. O Contratado, no prazo de garantia dos produtos, deverá substitui-los, no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) dias, sem ônus para o Contratante, no caso da 
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constatação de VÍCIO oculto ou anomalia. 
7.10. O acondicionamento e transporte deverão ser fitos dentro do preconizado. Os 
produtos deverão estar devidamente protegidos contra danos que possam ser causados 
por agentes externos. 
7.11. Os produtos devem estar com embalagens invioladas e de t)rma a permitir o 
adequado acondicionamento. 
7.12. Na Nota Fiscal deverão constar os números dos lotes correspondentes aos 
produtos entregues. 
7.13. Não serão aceitas entregas de mercadorias sem Notas Fiscais ou preenchidas 
etTøfleaflleflte. 

7.14. Toda Nota Fiscal deverá, obrigatoriamente, conter o número da autorização de 
empenho, empenho e processo licitatório a qual está vinculada. 
7.15. O material/serviço deverá ser entregue/prestado no endereço In formado 10 ato (10 
pedido, junto com o envio do Empenho. 
7.16. O Contratado declara estar ciente e compromete-se a cumprir todas as exigências e 
especificações para o fornecimento dos produtos constantes e discriminados no edital do 
processo licítatório e seus anexos, em especial, o Termo de Referência, que faz parte 
integrante do presente contrato, independentemente de sua transcriçào. 

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO  ORÇAMENTÁRIA 
As despesas desta licitação correrão por conta da dotação orçamentária própria, prevista 
no orçamento da Administração Municipal, para o exercício de 2022 ou o que vier a lhe 
substituir: 
Secretaria Municipal de Educação: 
02.025.001.12.122.0001 .4.4.90.52.00.00 Ficha: 167 Fonte de Recurso: 101 
02.025.001 .12.365.0013.4.4.90.52.00.00 Ficha: 270 Fonte de Recurso: 101 
02.02 5.00 1. 12.365,0013.4.4.90.52.00.00 Ficha: 271 Fonte de Recurso: 146 
02.025.001.12.365.0013.4.4.90.52.00.00 Ficha: 272 Fonte de Recurso: 147 
02.025,001.12.361.0012.4.4.90.52.00.00 Ficha: 224 Fonte de Recurso: 101 
02.025.001.12.361.0012,4.4.90.52.00.00 Ficha: 225 Fonte de Recurso: 146 
02.025.001, 12.361.0012.4.4.90.52.00.00 Ficha: 226 Fonte de Recurso: 147 
02.025.001.12.361.0013.4.4.90.52.00.00 Ficha: 283 Fonte de Recurso: 101 
02.025.001. 12.361 .0013.4.4.90.52.00.00 Ficha: 284 Fonte de Recurso: 146 
02.025.001.12.361.0013.4.4.90.52.00.00 Ficha: 285 Fonte de Recurso: 147 
Procuradoria Municipal: 
02.03 6.00 l .04. 122.0001 .2095.4.4,90.52.00.00 Fonte de Recurso: 192 
Secretaria Municipal de Fazenda: 
02.024.001 .04. 122.0001 .2002.4.4.90.52.00.00 Fonte de Recurso: 192 
02.024.001.04.129.0001 .2206.4.4.90.52.00.00 Fonte de Recurso: 100 

CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA 
O prazo de vigência do presente contrato é de 120 (cento e vinte) dias, contados a partir 
da data de sua assinatura. 
Parágrafo Único - O presente contrato, a critério da Administração, poderá ser 
prorrogado ou rescindido, nos termos da Lei 0,  8.666)2 e SUS alter açôes. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DAS ['ARTES 
Sem prejuízo das disposições em Lei, constituem obrigações das Partes: 
10.1. DO CONTRATADO: 
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a) Fornecer os produtos conforme o especificado no objeto deste contrato, de acordo 
com as determinações da Secretaria solicitante, observadas as normas legais vigentes, 
bem corno as clausulas e condições previstas neste contr(ato; 
b) Emitir as Notas Fiscais/Fatura tendo em vista os fornecimentos reahados 
anteriormente à emissão da Nota; 
c) Manter, durante toda a execução do fornecimento, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no Processo Licitatõrio; 
d) Responsabilizar-se pelas relações trabalhistas de seus funcionários que trabalharem 
em função do contrato; 
e) Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e 
prejuízos materiais ou pessoais causados pelo contratado, seus empregados ou 
prepostos, ao contratante ou a terceiros na execução do serviço: 
f) Assumir integralmente o ônus tributário incidente sobre as notas fiscais que emitir. 
permitindo-se, no pagamento das faturas, os descontos legais; 
g) Demais obrigações constantes do Edital de Licitação e Termo de Referência; 

10.2. DO CONTRATANTE: 
a) Credenciar, através das Secretarias Municipais solicitantes os setores que serão 
beneficiados com o fornecimento; 
b) Através das Secretarias Municipais solicitantes no Município, proceder à recepção e 
conferência das Notas Fiscais/Fatura emitidas pelo Contratado, encaminhando-as ao 
setor responsável para devido processamento; 
e) Aprovar as Notas Fiscais/Fatura apresentadas pelo Contratado, assegurando o 
pagamento das mesmas mediante a compatibilização destas com a efetiva entrada dos 
produtos no almoxarifado municipal; 
d) Acompanhar, conferir e fiscalizar o fornecimento; 
e) Efetuar os pagamentos ao Contratado. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1 Pelo descumprimento total da obrigação assumida, caracterizado pela recusa do 
fornecedor em assinar o contrato, retirar a nota de empenho ou documento equivalente 
no przo estabelecido, ressalvados os casos previstos cm lei, devidamente informados e 
aceitos. 
1 - Multa de 10% dez por cento) sobre o valor constante da nota de empenho ejou 
contrato; 
11 - Cancelamento do preço registrado/Contrato; 
III -- Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 
a Administração por prazo de até 02 (dois) anos. 

1.1.2 Por atraso injustificado na execução do contrato: 
- Multa moratória nos seguintes percentuais: 

a) Os primeiros 05 (cinco) dias, multa de 05% (meio por cento) por dia de atraso, 
calculados sobre o valor da prestação do serviço, sem prejuízo das penalidades previstas 
na legislação que rege a matéria. 
b) A partir do 6° (sexto) dia, multa de 2% (dois por cento), também calculada sobre 
o valor do serviço prestado, conforme art. 87 e 88 da Lei 8.666/93 e suas alterações. 
II Rescisão unilateral do contrato após o décimo dia de atraso: 
II! Cancelamento cio preço registrado. Ati .A',JA 
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11.3 Por inexecução total ou execução irregular do contrato de prestação de serviço: 
1 - Advertência por escrito nas faltas leves; 
II - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente a parte não cumprida ou 
totalidade da prestação do serviço não executado; 
111 Suspensão temporária de participação e, licitação e impedimento de contratar com 
a Administração por prazo de até 02 (dois) anos; 
IV - Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

11.4 Impedimento de licitar e contratar com a Administração de até 05 (cinco) anos nos 
casos de 

Ensejar o retardamento da execução do certame; 
11 - Não manter a proposta; 
III - Comportar-se de modo inidôtico; 
IV Fizer declaração falsa; 
V - Cometer fraude fiscal; 
VI - Falhar ou fraudar na execução do contrato. 

Parágrafo Primeiro - A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui a 

possibilidade da aplicação de outras, previstas na Lei no. 8.666/93, inclusive a 
responsabilização da licitante vencedora por eventuais perdas e danos causados à 
Administração. 

Parágrafo Segundo - A muita deverá ser recolhida aos cofres públicos do Município de 
Conselheiro I.aftiiete, via Tesouraria Municipal. no prazo máximo de lO (dez) dias 
corridos, a contar da data de recebimento da notificação enviada pelo Governo do 
Município de Conselheiro Lafaicte. 

Parágrafo Terceiro - O valor (la multa poderá ser descontado na nota fiscal ou crédito 
existente 00 Governo cio Município de Conselheiro 1 afaietc, cm favor da licitante 
vencedora, sendo que, caso o valor (ia multa seja superior ao crédito existente, a 
diferença será cobrada na forma da lei. 
Parágrafo Quarto - As sanções aqui previstas são independentes entre si podendo ser 
aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

Parágrafo Quinto - Em qualquer hipótese e aplicaçôes de sanções será assegurado à 
licitante vencedora o contraditório e a ampla defesa. 

Parágrafo Sexto As penalidades aplicadas serão, obrigatoriamente, anotadas no 
registro cadastral deste Município. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES 
O presente contrato poderá ser alterado: 
12.1. Unilateralmente pelo CONTRATANTE: 
a) Quando houver modificaçào das especificações, paia melhor adequação dos seus 
objetivos: 
b) Quando necessária a modificação do valor contratual, em decorréncia de acréscimo 
ou diminuição quantitativa de seu objeto, flOS limites permitidos pela Lei. 
12.2. Por acordo entre as Partes: 
a) Quando necessária a modificação do modo de frneciinento, em face de verificação 
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tCniCa da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 
b) Quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de 
circunstâncias supervenientes; 
e) Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do 
contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração do fornecinento, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na 
hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso 
de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 
extraordinária e extracontratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 
O presente Contrato poderá ser rescindido, de pleno direito, pelo Contratante, quando: 
a) A contratada não cumprir as obrigações constantes deste contrato; 
b) A contratada não retirar qualquer Ordem de Fornecimento, no prazo estabelecido, e a 
Administração não aceitar sua justificativa; 
e) A contratada der causa a rescisão administrativa de contrato, a critério da 
Administração; 
d) Fm qualquer das hipóteses de inexecuçâo total ou parcial de contrato, se assim for 
decidido pela A druinistração; 
e) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado: 
O Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela 
Administração; 
g) A lentidão de seu cumprimento, levando o Contratante a contrair prejuízos 
h) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos 
i) A paralisação da prestação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação ao 
Contratante; 
j) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da Contratada com 
outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem corno a fusão, cisão ou 
incorporação, não admitidas no contrato; 
k) O não atendimento das determinaçôes regulares da autoridade designada para 
acompanhar e gerenciar a execução, assim como as de seus superiores; 
1) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas pelo setor gerenciador 
deste contrato; 
m) A decretação de falência ou instauração de insolvência civil; 
11) A dissolução da sociedade; 
o) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 
prejudique a execução do Contrato; 
Parágrafo Primeiro - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos 
previstos neste item, será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de 
recebimento, juntando-se o comprovante ao processo. 
Parágrafo Segundo - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da 
contratada, a comunicação será feita por publicação no órgão encarregado das 
publicações oficiais do Município, considerando-se cancelado o preço registrado a partir 
da publicação. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO CANCELAMENTO 
Poderá ser solicitado o cancelamento do presente contrato quando: 
a) Mediante sol icilaçiic), por escrito, do Contratado, com comprovação da 
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impossibilidade de cumprir as exigências deste contrato; 
b) A juízo do Contratante, quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses 
previstas no art. 78, incisos XIII a XVI. da Lei Federal n. 8.666 93, alterada pela Lei 
Federal o°. 8.883/94. 
Parágrafo Unico - A solicitação do Contratado para cancelamento dos preços 
registrados deverá ser formulada com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias, 
facultada ao Contratante a aplicação das penalidades previstas na Cláusula VIII, caso 
não aceitas as razões do pedido. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO CERENCIAMENTO 
O presente Contrato será acompanhado pelo servidor Adão Roberto Meireles, lotado na 
Secretaria Municipal de Educação, que ficará responsável por fiscalizar a execução do 
mesmo, verificando a procedência do serviço prestado, registrando todas as ocorrências 
e deficiências verificadas em relatório, devendo manter contatos com a Contratada para 
a solução dos problemas detectados, bem como acompanhar a vigência do mesmo, nos 
termos do art. 67 da Lei O  8666/93. 
Parágrafo Primeiro - As exigências e a atuação da fiscalização pelo Município de 
Conselheiro Lafiuiete, cm nada restringem a responsabilidade, única, integral e exclusiva 
da licitante vencedora, no que concerne à execução do objeto do contrato. 
Parágrafo Segundo O Contratado permitirá e oferecerá condições para a mais ampla 
e completa fiscalização, durante a vigência deste contrato, fornecendo informações, 
propiciando o acesso á documentação pertinente e atendendo às observações e 
exigências apresentadas pela fiscalização/gestor. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO REEQUILIBRJO/REAJUSTE 
Nos termos da legislação vigente, os valores constantes na Cláusula Primeira deste 
contrato, não sofrerão reajustes durante a sua vigência, exceto na hipótese, devidamente 
comprovada, de ocorrência de situação prevista na alínea "d", do inciso II, do artigo 65 
da Lei 8.666/93, ou em caso de redução dos preços praticados no mercado. 
Parágrafo Primeiro - Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea 
"ci", do inciso 11, do art. 65 da Lei n°. 8.666/93, a Administração, se julgar conveniente 
poderá optar por cancelar o contrato e iniciar outro processo licitatório. 
Parágrafo Segundo - Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas 
mesmas condições do registro, ou, definido o novo preço máximo a ser pago pela 
Administração, o Contratado será convocado pela Contratante para alteração, por 
aditamento do contrato. 
Parágrafo Terceiro - Para o reequilíbrio econômico-financeiro será necessária a 
apresentação de documentos comprobatórios que justifique os insumos, bem como a 
verificação e garantia da proposta mais vantajosa para a Administração. 
Parágrafo Quarto - Na ocorrência de renovação contrai tial ou prorrogação do prazo de 
vigência do presente contrato somente conceder-se-á rcalin.hamento de preços após o 
decurso do prazo de 01 (um) ano, contado da data de apresentação da proposta, 
comprovada a alteração do valor pelo órgão federal de controle. 
Parágrafo Quinto - O realinhamento não é automático, devendo ser solicitado por 
manifestação expressa cio Contratado, mediante a comprovação da onerosidade do 
contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
17.1. Integram este Contrato, o edital de convocação e as propostas das empresas 
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Alvaro Faria de Andrade 
Gerente Jurídico Consultivo 
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classificadas no certame supramencionado, bem como o termo de referência, 
independentemente de suas transcrições. 
17.2. (.) Contratado terá até o 50  (quinto) dia útil após a homologação do processo para 
assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, sob pena de 
decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no ari. 8 1 da Lei n°. 
8.666/93. 
17.3. Sendo cumpridas todas as condições pactuadas e findo o prazo de vigência, este 
termo por si só se encerra. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA— DA PUBLICAÇÃO 
O extrato do presente Contrato será Publicado por conta do Contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO 
As partes elegem o foro da Comarca de Conselheiro Lafaiete/MQ, para dirimir as 
questões oriundas deste Contrato. 

E por estarem assim ajustadas, firmam este instrumento em 02 (duas) vias 
de igual teor e forma, para que cumpra seus efeitos legais. 

Gomes e Garcia Informática Lida. 
CNPJ: 04.552.128/0001-19 Secretário unicipal de Educaçào 

Cayo \larcus Nornyi1j A . Fernandes Cláudio de Castro Sá Filho 
Procurador Muii4iQ, Secretário Municipal de Fazenda 

Mário Marcu Leão Dutra 
Prefeito 411nicipal 

Anéia Chagas de Andrade 
Assessora II 

P. /2022. 
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CONTRATO DE FORNECIMENTO 

N0,91/ 022 

Celebrado entre o Município de 
Conselheiro Lafaiete e João Franu isco 
Bráulio 32952953791. 

C(NTRATANTE: Município de Conselheiro Lafaicte. 
C(NTRATAD0: Joào Francisco Bráulio 3295295379 1. 
Vj1..0R: R$ J.492.000,00 
PP, \ZO: 120 dias. 

O MUNICíPIO DE CONSELHEIRO LAFAJETE, pessoa jurídica de direito púb ico, 
insrito no CNPJ sob n°. 19.718.360/0001-51, com sede nesta cidade, na Aveida 
Prreito Mário Rodrigues Pereira, n°. 10, Centro, CEP 36.400-026, neste ato 
repesentado pelo Prefeito Municipal, Mário Marcus Leão Dutra, resideti r e 
domiciliado neste município, portador do CPF n°. 597.156.426-91, de ora em dante 
der ominado CONTRATANTE, e de outro lado, JOÃO FRANCISCO BRAU 10 
32952953791, inscrito no CNPJ sob o no. 27.845.560/0001-01, com sede na Rua 
Cajós. n°. 77. Centro, Mateus Leme — MG, CEP. 35.670-000, e-i iail: 
liciacaoazulpapel,hotmail.corn, neste ato representado por seu sócio administr: dor 
João Francisco Bráulio, portador do CPF n°. 329.529.537-91, Cl 52.360.3 2-0, 
doi-avante denominado CONTRATADO, considerando o Processo Licita 'ório 
192021, Pregão Eletrônico 100/2021, e amparados no inciso II, do artigo 90 da Lei 
Ornica do Município, e nos termos da Lei 10.520/02, subsidiariamente a Lei n°. 
8.66/93, em especial seu art. 54 e seguintes, bem como o Decreto Municipa n°. 
84 021 (institui) o Pregão Eletrônico), Decreto Municipal n°. 366/2008 (lnstit i o 
Registro de Preços), celebram o presente contrato con(brme cláusulas e conch'ões 
segpintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 
resente contrato tem por objeto a aquisição de equipamentos de informática .ara 
açào dos professores e das escolas da rede municipal de ensino a fim de dinan izar 
nejamento, formação e as suas práticas pedagógicas, bem como para atendimnto 

da Procuradoria Municipal e Secretaria Municipal de Fazenda. 

CLÁUSULA SEGUNDA —  DA ESPECIFICAÇÃO DOS PROI)UTOS/SERVIÇ S 
O contratado deverá fornecer o item 02 constante e especificado no item 19 do edit 1 de 
licitção, conforme abaixo: 

rJQUANT. 1 UNI). 

01 
util 
o  

DESCRIÇÃO VALOR 
UN ITÁRIO  

VALOR T01 Ai. 
J 

OAO 
RANCISC() 
RAULiO 
295295379 
845560000 



NOTEBOOK COM AS SEGUINTES 
CONFIGURAÇÕES: 
-PROCESSADOR INTEL i5 DE NO MÍNIMO ioa 
GERAÇÃO OU EQUIVALENTE; 
-8GB DE RAM; 
-SSD DE 480 GB; 
-TELA DE NO MÍNIMO 15,6"; 

02 900 Unidade -CONECTIVIDADE WIFI COM BLUETOOTH RS 3.880.00 RS 3.492.000,00 
5.0: 
-ENTRADA RJ-45 ETHERNET I0/I00/I000: 
-LEITOR DE CARTÃO 4 EM 1; 
-CONEXÃO USB 3.0, I11)MI 1.4 E ENTRADI\S 
DE FONES E MICROFONE; 
-WEBCAM LMBUTII)A MÍNIMO 7201); 
-WINDOWS lO INClUÍDO. 

2/9 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 
O presente contrato terá os preços discriminados na proposta do Contratado, nos quais 
estão incluídos todos os tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais. 

CLÁUSULA QUARTA — DO VALOR 
O valor total do presente contrato é R$ 3,492.000,00 (três milhões quatrocentos e 
noventa e dois mil reais). 
Parágrafo Primeiro — Os preços constantes do presente contrato são fixos e 
irreajustáveis, estando inclusos todas as despesas necessárias à perfeita eXeCUÇãO do 
mesmo. 
Parágrafo Segundo A existência de preços registrados nâo obriga a Administração a 
firmar as contratações que cicies poderão advir, sendo prerrogativa do Contratante, 
adquirir ou não a totalidade dos serviços licitados constantes no Processo Licitatório 
199/2021 - Pregão Eletrônico 100/2021 ficando-lhe facultada a utilização de outros 
meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do 
registro preferência em igualdade de condições, conforme art. 1 5, parágrafo 4° da Lei 
8.666/93 e Decreto Municipal n°. 366/08. 
Parágrafo Terceiro — As aquisições adicionais ou contratações adicionais a que se 
refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 1 00% (cem por cento) 
cios quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços, conforme art. 8°, parágrafo 
3° do Decreto Municipal no. 366/08. 

CLÁUSULA QUINTA — DO PRAZO DE FORNECIMENTO 
O contratado responsabiliza-se pelo fornecimento dos produtos no prazo máximo de 30 
(trinta) dias úteis, contados a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento, sob 
pena de caracterizar inexecução contratual passível de aplicação das sanções legais. 

(:LÁUULA SEXTA — 1)0 PAGAMENTO  
O pagamento do objeto desta licitação será efetuado pela contratante cm até 30 (trinta) 
dias contados da apresentação da competente Nota Fiscal/Fatura em original, 
devidamente atestada pela Secretaria Gestora, com a respectiva lavratura do termo de 
recebimento definitivo, e urna vez cumprido todos os critérios e condições estabelecidas 
no termo de referência e edital, através de crédito cm conta corrente do licitante 
vencedor. 
Parágrafo Primeiro — A Nota Fiscal correspondente deverá constar o número do 
Processo Licitatório e Contrato que lhe deu origem e ser entregue pelo contratado 
diretamente na Secretaria Municipal Solicitante, que somente atestará o fornecimento e 
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librará a referida Nota Fiscal para pagamento quando cumpridas todas as co dições 
pac uadas. 
Pa ágrafo Segundo - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que im eça a 
liq idação da despesa, aquela será devolvida ao contratado e o pagamento ficará 
perdente até que o mesmo providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentabo do 
documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o Contratante. 
Parágrafo Terceiro - Em hipótese alguma haverá pagamento antecipado. 
Pa,ágrafo Quarto - A liquidação do pagamento está adstrita à regulaidade 
docirnentai e fiscal do Contratado, facultando-se ao Contratante a possibilidase de 
reteflção de pagamentos devidos, caso o contratado não mantenha todas as condiç es de 
hab litação e qualificação exigidas no Processo Licitatório. 
Parágrafo Quinto - O pagamento somente será liberado se, no ato da apresentaçio do 
cor1provante de entrega cio material/serviço, forem apresentados os atestad s de 
reg laridade referentes à Seguridade Social - INSS, Fundo de Garantiu por Temio de 
Serviço - FGTS e Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN. 
Parágrafo Sexto - Verificados atrasos no pagamento, por culpa do Contrat nte. 
suirior a 90 (noventa) dias, será devido ao Contratado, a partir daquele momento 'té a 
reg, larização, multa no percentual de 2% (dois por cento) e juros de 1% (um por canto) 
ao mês sobre o valor da nota fiscal emitida. 
Parágrafo Sétimo - O pagamento de juros e multa não é automático, devend ser 
req crido formalmente pelo contratado. 

CLÁ USULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES 
FORNECI M1 DE SERVIÇO 
7.14 O fornecimento/serviço somente estará caracterizado mediante a apresentação do 
peddo/Ordem de Fornecimento/Serviço. 
7.2 4  O Contrawdo fica obrigado a atender todos OS pedidos efetuados durante a vigê cia 
dcs contrato. mesmo que o fornecimento esteja previsto para data posterior à cio :eu 
VCFt 11111ento. 
7.3. O fornecimento/serviço será realizado de forma parcelada, feito de acordo coi 
neccssidade e cronograma de entrega da secretaria solicitante. 
7.4. O Contratante reserva-se o direito de não aceitar as mercadorias em desacordo ctm 
o prvisto no presente contrato e no edital de licitação, podendo cancelar o contrate e 
aplicar o disposto no art. 24, inciso Xl da Lei n°. 8.666/93. 
7.5. O Contratado obriga-se a fornecer os produtos/serviços nas mesmas condições e 
prcç DS avençados, no local e na quantidade prevista na Ordem de Fornecimento emiti a 
pelc setor responsável. 
7.6. O Contratado deverá responder pelas despesas relativas ao frete, encarg is 
trab;tlhistas, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras despesas q e 
forem devidas e referentes ao fornecimento dos produtos do objeto do presente contrau. 
7.7. O Contratado deverá responder, integralmente, por perdas e danos que vier a caus' r 
ao Município de Conselheiro Lafaicte ou a terceiros, em razão da ação ou omissã 
dola ou culposa, sua ou de seus prepostos, independentemente, de outras cominaçôe 
COU atuais C/Ou legais a que estiver sujeíta. 
7.8. O Coto' at:in!e nào aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência d 
resppnsabilidaue do Contratado para Outras entidades/empresas: 
7.9. 'O Contratado, no prazo de garantia dos produtos, deverá substitui-los, no praz 
máq mo de 24 (vinte e quatro) dias, sem ônus para o Contratante, no caso d 
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constatação de vício oculto ou anomalia. 
7.10. O acondicionamento e transporte deverão ser feitos dentro do preconizado. Os 
produtos deverão estar devidamente protegidos contra danos que possam ser causados 
por agentes externos. 
7.1.1. Os produtos devem estar com embalagens invioladas e de forma a permitir o 
adequado acondicionamento. 
7.12. Na Nota Fiscal deverão constar os n'uneros dos lotes correspondentes aos 
produtos entregues. 
7.13. Não serão aceitas entregas de mercadorias sem Notas Fiscais ou preenchidas 
erroneamente. 
7.14. Toda Nota Fiscal deverá, obrigatoriamente, conter o número da autorização de 
empenho, empenho e processo licitatório a qual está vinculada. 
7.15. O material/serviço deverá ser entregue/prestado no endereço informado no ato do 
pedido, junto com o envio do Empenho. 
7.16. O Contratado declara estar ciente e compromete-se a cumprir todas as exigências e 
especificações para o fornecimento dos produtos constantes e discriminados no edital cio 
processo licitatório e seus anexos, em especial, o Termo de Referência, que faz parte 
integrante do presente contrato, independentemente de sua transcrição. 

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas desta licitação correrão por conta da dotação orçamentária própria, prevista 
no orçamento da Administração Municipal, para o exercício de 2022 ou o que vier a lhe 
substituir: 
Secretaria Municipal de Educação: 
04'.025,001 .12.122.0001.4.4.90.52.00.00 Ficha: 167 Fonte dc Recurso: 101 
02.025.001 .12.365.0013.4.4.90.52.00.00 Ficha: 270 Fonte de Recurso: 101 
02.025.001.12.365.0013.4.4.90.52.00.00 Ficha: 271 Fonte de Recurso: 146 
02.025.001.. 1.2.365.0013.4.4.90.52.00.00 Ficha: 272 Fonte de Recurso: 147 
02.025.001.12.361.0012.4.4.90.52.00.00 Ficha: 224 Fonte de Recurso: 101 
02.025.001.12.361.0012.4.4.90.52.00.00 Ficha: 225 Fonte de Recurso: 146 
02.025.001.12.361.0012.4.4.90.5'41,00.00 Ficha: 226 Fonte de Recurso: 147 
02.025.001.12.36! .0013.4.4.90.52.00.00 Ficha: 283 Fonte de Recurso: 101 
02.025.001.12.361.0013.4.4.90.52.00.00 Ficha: 284 Fonte de Recurso: 146 
02.025.001.12.361.0013.4.4.90.52.00.00 Ficha: 285 Fonte de Recurso: 147 
Procuradoria Municipal: 
02.036.001.04.122.0001.2095.4.4.90.52.00.00 Fonte de Recurso: 192 
Secretaria Municipal de Fazenda: 
02.024.001.04.122.0001.2002.4.4.90.52.00.00 Fonte de Recurso: 192 
02.024.001.04.129.0001.2206.4.4.90.52.00.00 Fonte de Recurso: 100 

JOP.() FRANCISCO 
RRAULIO 0~ ssõoç-
32952953791:278 
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CLÁUSULA NONA - 1)A VIGÊNCIA 
O prazo de vigência do presente contraio é de 120 (cento e vinte) dias, contados a partir 
da data de sua assinatura. 
Parágrafo Único - O presente contrato, a critério da Administração, poderá ser 
prorrogado ou rescindido, lias termos da Lei n'. 8.666/93 e suas alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
Sem prejuízo das disposições em Lei, constituem obrigações das Partes: 
10.1. DO CONTRATADO: 
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a) )rnecer os produtos conforme o especificado no objeto deste contrato, de acordo 
con as determinações da Secretaria solicitante, observadas as normas legais vigentes, 
be& como as cláusulas e condições previstas neste contrato; 
b) mitir as Notas Fiscais/Fatura tendo em vista os fornecimentos reaIizads 
ant lormente à emissão da Nota; 
e) anter, durante toda a execução do fornecimento, todas as condições de habilitação e 
quaificaçâo exigidas no Processo Licitatório; 
d) csponsabilizar-se pelas relações trabalhistas de seus funcionários que trabalharem 
em  !unção  do contrato; 
e) ssumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e 
prcij IIZOS materiais ou pessoais causados pelo contratado, seus empregados ou 
prei.ostos, ao con'satantc ou a terceiros na execução do serviço; 
1) ssumir integralmente o ônus tributário incidente sobre as notas fiscais que emitir, 
per  itindo-se, no pagamento das faturas, os descontos legais; 
g) Demais obrigações constantes do Edital de Licitação e Termo de Referência; 

10.. DO CONTRATANTE: 
a) II redenciar, através das Secretarias Municipais solicitantes os setores que serão 
ben 1 ficiados com o fornecimento; 
b) través das Secretarias Municipais solicitantes no Município, proceder à recepção e 
coo 'rência das Notas Fiscais/Fatura emitidas pelo Contratado, encaminhando-as ao 
seR) responsável para devido processamento; 
e) provar as Notas Fiscais/Fatura apresentadas pelo Contratado, assegurando o 
pagi mento das mesmas mediante a compatibilização destas com a efetiva entrada dos 
pro 4 utos no almoxarifado municipal; 
d) l'ompanhar, conferir e fiscalizar o fornecimento; 
e) 1 tuar os pagamentos ao Contratado. 

C11, 1 ÚSULA 1)ÉCJMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES  ADMINISTRATIVAS 
1 IÁ1 Pelo (lese umprimento total da obrigação assumida, caracterizado pela recusa do 
fori cedor em assinar o contrato, retirar a nota de empenho ou documento equivalente 
no -azo estabelecido, ressalvados os casos previstos em lei, devidamente informados e 
acci1  s: 
- ulta de 10% (dez por cento) sobre o valor constante da nota de empenho e/ou 

com ato; 
II - 'ancelamentc) do preço registrado/Contrato; 
III Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar corn 
a A : ministraçíic) por prazo de até 02 (dois) anos. 

11. Por atraso injustificado na execução do contrato: 
- 

ulta moratória nos seguintes percentuais: 
a) Os primeiros 05 (cinco) dias, multa de 05% (meio por cento) por dia de atraso, 
cale lados sobre o valor da prestação do serviço, sem prejuízo das penalidades Previstas 
na l islação que rege a matéria. 
b) 1 A partir do 6° (sexto) dia, multa de 2% (dois por cento), também calculada sobre 
o v or do serviço prestado, conforme art. 87 e 88 da Lei 8.666/93 e suas alterações. 
II - escisão unilateral do contrato após o décimo dia de atraso; 
III Cancelamento do preço registrado. 
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11.3 Por inexecução total ou execução irregular do contrato de prestação de serviço: 
1 - Advertência por escrito nas faltas leves; 
II - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente a parte não cumprida ou 
totalidade da prestação do serviço não executado; 
III Suspensão temporária de participação e, licitação e inipedimento de contratar com 
a Administração por prazo de até 02 (dois) anos: 
IV Impedimento de licitar e contratar com a .\dm;riistração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição OU até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

11.4 Impedimento de licitar e contratar com a Administração de até 05 (cinco) anos nos 
casos de: 
1 - Ensejar o retardamento cia execução do certame; 
II Não manter a proposta; 
111 - Comportar-se de modo inidônco; 
IV - Fizer declaração falsa; 
V - Cometer fraude fiscal; 
VI - Falhar ou fraudar na execução do contrato. 

Parágrafo Primeiro - A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui a 

possibilidade da aplicação de outras, previstas na Lei n0. 8.666/93, inclusive a 
responsabilização da licitante vencedora por eventuais perdas e danos causados à 
Administração. 

Parágrafo Segundo - A multa deverá ser recolhida aos cofres públicos do Município de 
Conselheiro Lafaiete, via Tesouraria Municipal, no prazo máximo de 10 (dez) (lias 
corridos, a contar cia data de recebimento da notificação enviada pelo Governo do 
Município de Conselheiro Lafaiete. 

Parágrafo Terceiro - O valor da multa poderá ser descontado na nota fiscal ou crédito 
existente no Governo do Município de Conselheiro Lafaiete, em favor da licitante 
vencedora, sendo que, caso o valor da muita seja superior ao crédito existente, a 
diferença será cobrada na forma da lei. 
Parágrafo Quarto - As sanções aqui previstas são independentes entre si podendo ser 
aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

Parágrafo Quinto - Em qualquer hipótese e aplicações de sanções será assegurado à 
licitante vencedora o contraditório e a ampla defesa. 

Parágrafo Sexto - As penalidades aplicadas serâo, obrigatoriamente, anotadas no 
registro cadastral deste Município. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES 
O presente contrato poderá ser alterado: 
12.1. Unilateralmente pelo CONTRATANTE: 
a) Quando houver modificação das especificações, para melhor adequação dos seus 
objetivos, 
b) Quando necessária a modificação do valor contratual, em decorrência de acréscimo 
ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pela Lei. 
12,2. Por acordo entre as Partes: 
a) Quando necessária a modificação do modo de fornecimento, cm ice de verificação 
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téciti ca da inaplicabi)idade dos termos contratuais originários; 
b) Quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de 
cire instâncias supervenientes; 
e) F ira restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargo: do 
contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração cio fornecimeito, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial cio contrato, na 
hipc tese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequênt ias 
incakuláveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em e iso 
de 'orça maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômca 
exir iordinária e extracontratual. 

Cl. kUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO  
O pjesente Contrito poderá ser rescin(lido, de, pleno direito, pelo Contratante, quando: 

a) 4 contratadi mio cumprir as obrigaçôes constantes deste contrato; 
b) A contratada não retirar qualquer Ordem de Fornecimento, no prazo estabelecido, e a 
Adninistraçâo não aceitar sua justificativa; 
e) k contratada der causa a rescisão administrativa de contrato, a critério 
Adriinistração; 
d) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato, se assim fo 
dcci ;lido pela Administração; 
e) preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 

1 o razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela 
AdiF inistração; 
g) A lentidão de seu cumprimento, levando o Contratante a contrair prejuízos 
h) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos 
i) A paralisação da prestação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação ao 
Coil ratante; 
j) N subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da Contratada com 
outijm, a cesàc ou transferência, total ou parcial. bem CO() a tïisào. Cisão OU 

inc(j poraçào, não admitidas no contrato; 
k) i)  não atendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acoihpanhar e gerenciar a execução, assim como as de seus superiores; 
1) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas pelo setor gerenciador 
desu contrato; 
m) A decretação de falência ou instauração de insolvência civil; 
n) A dissolução da sociedade; 
o) 4 alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 
prcj dique a execução do Contrato; 
Par grafo Primeiro - A comunicação do cancelamento cio preço registrado, flOS casos 
prev stos neste item, será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de 
recc, 'imento, juntando-se o comprovante ao processo. 
Pax'(grafo Segundo - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da 
conatada, a comunicação será feita por publicação no órgão encarregado das 
puh cações oficiais do Município, considerando-se cancelado o preço registrado a partir 
da piblicação. 

CL$USULA DÉCIMA QUARTA - DO CANCELAMENTO 
PO(crá ser solicitado o cancelamento do presente contrato quando: 
a) lVcdiante solicitação, por escrito, do Contratado, com c9mprovação da 
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impossibilidade de cumprir as exigências deste contrato; 
h) À juízo do Contratante, quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses 
previstas no ali. 78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal n°. 8.666/93, alterada pela Lei 
Federal n°. 8.883/94. 
Parágrafo Único — A solicitação do Contratado para cancelamento dos preços 
registrados deverá ser formulada com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias, 
facultada ao Contratante a aplicação das penalidades previstas na Cláusula Viii, caso 
não aceitas as razões do pedido. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO GERENCIAMEN1'O 
O presente Contrato será acompanhado pelo servidor Adão Roberto \leireles, lotado na 
Secretaria Municipal de Educação, que ficará responsável por fiscalizar a execução do 
mesmo, verificando a procedência do serviço prestado, registrando todas as ocorrências 
e deficiências verificadas em relatório, devendo manter contatos com a Contratada para 
a solução dos problemas detectados, bem como acompanhar a vigência do mesmo, nos 
termos cio art. 67 da Lei no. 8.666/93. 
Parágrafo Primeiro — As exigências e a atuação da fiscalização l)C10 Município de 
Conselheiro Lafaiete, em nada restringem a responsabilidade, única, integral e exclusiva 
da licitante vencedora, no que concerne à execução cio objeto do contrato. 
Parágrafo Segundo - O Contratado permitirá e oferecerá condições para a mais ampla 
e completa fiscalização, durante a vigência deste contrato, fornecendo informações, 
propiciando o acesso à documentação pertinente e atendendo às observações e 
exigências apresentadas pela fiscalização/gestor. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA —1)0 REEQUH.I.IBR1O/REAJUSTE 
Nos termos da legislação vigente, os valores constantes na Cláusula Primeira deste 
contrato, não sofrerão reajustes durante a sua vigência, exceto na hipótese, devidamente 
comprovada, de ocorrência dc situação prevista na alínea "d", cio inciso II, do artigo 65 
da Lei 8.666/93, ou cm caso de redução dos preços praticados no mercado. 
Parágrafo Primeiro — Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea 
"cl", do inciso 11, do art. 65 da Lei n°. 8.666/93, a Administração, se julgar conveniente 
poderá optar por cancelar o contrato e iniciar outro processo licitatório. 
Parágrafo Segundo - Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas 
mesmas condições cio registro, ou, definido o novo preço máximo a ser pago pela 
Administração, o Contratado será convocado pela Contratante para alteração, por 
aditamento do contrato. 
Parágrafo Terceiro — Para o reequilíbrio econômico-financeiro será necessária a 
apresentação de documentos comprobatórios que justifique os insumos, bem como a 
verificação e garantia da proposta mais vantajosa para a Administração. 
Parágrafo Quarto - Na ocorrência de renovação contratual ou prorrogação do prazo de 
vigência do presente contrato somente conceder-se-á rca!inhamento de preços após o 
decurso do prazo de 01 (um) ano, contado da data de apresemação da proposta, 
comprovada a alteração do valor pelo órgão federal de controle. 
Parágrafo Quinto - O realinhamento não é automático, devendo ser solicitado por 
manifestaçào expressa do Contratado, mediante a comprovação da onerosidade do 
contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
17.1. Integram este Contrato, o edital de convocação e as propostas das empresas 
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clas ;ificadas no certame supramencionado, bem como o termo de referência, 
independentemente de suas transcrições. 
17.2. O Contratado terá até o 50  (quinto) dia útil após a homologação do processo para 
assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, sob pena de 
dcc ir o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nt . 
8.666/93. 
17. . Sendo cumpridas todas as condições pactuadas e findo o prazo de vigência., este 
teri o por si só se encerra. 

C14t11SULA DÉCIMA OITAVA— DA PUBLICAÇÃO 
O ctrato do presente Contrato será publicado por conta do Contratante. 

CLAUSULA I)1CIMA NONA - DO l'OR() 
As )artes eleeirt o foro da Comarca de Conselheiro Lafaiete/MG, para dirimir as 
quetões oriundas deste Contrato. 

E por estarem assim ajustadas, firmam este instrumento cm 02 (duas) vias 
Fual teor e forma, para que cumpra seus efeitos legais. de i 

Conselheiro Lafaiete.Qde de 2022. JOIO FRANCISCO Assinado de fosma dIgiaI po 

OAO FRANCISCO BRAULIO 
BR. ULIO 32952953791:2755600 
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Dados 20270614 14 22-37 
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João ?rancisco Braulio 32952953791. 
CNP : 27.845.560/0001-01 

Ca\ N4arcus d A. Fernandes 
Proc rador Mur:d 

Albano d Soa Tibúrcio 
Secretário Mnicipa1 de Educação 
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C. Iu1i deiis(ro  S'à Filho 
Secretário Municipal de Fazenda 
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Mário Marcus Leão Dutra 
PreMto Municipal 

VISk 
A1varoFaria de Andrade An4/éía ChagiLk Andrade 
Gerente Jurídico Consultivo " ~essora II 
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